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Ao Ilmo. Sr.: 
Walter Tesch 
Secretário Executivo do CRH 
Rua Bela Cintra, 847 – 11º andar 
Consolação – São Paulo/SP 
CEP 01415-903 

 

São Paulo, 20 de junho de 2013. 

OFÍCIO DRH / 14 /2013 
 

Assunto: Parecer da CTCOB sobre o Estudo de Fundamentação da cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos dos usuários urbanos e industriais nas Bacias Hidrográficas dos rios Aguapeí e 
Peixe e da Deliberação CBH-AP 166/12 

 
Senhor Secretário Executivo do CRH 

A Câmara Técnica da Cobrança do CRH – CTCOB analisou o relatório “Fundamentos 
da cobrança pelo uso dos recursos hídricos dos usuários urbanos e industriais nas Bacias 
Hidrográficas dos Rios Aguapeí e Peixe - UGRHI-20 e 21”, com base nos conteúdos mínimos 
estabelecidos pela Deliberação CRH nº 111/2009, constantes no Artigo 1º, e observa que é 
necessária revisão ou correção dos tópicos que não atendem completamente os requisitos 
desta Deliberação, conforme listados abaixo: 

 

I. Plano de Bacia aprovado e atualizado, em conformidade com a Deliberação CRH n° 62, de 
04 de setembro de 2006; 

Atende o requisito. 
 
II. A indicação da efetivação do cadastro específico de usuários, nos termos do artigo 6° do 
Decreto n° 50.667, de 30 de março de 2006; 

Atende parcialmente o requisito, de modo que o CBH deve ter concluído os dados 
qualitativos antes do ato convocatório. Deve-se também esclarecer sobre o cadastro no setor 
industrial. 

 
III. A caracterização sucinta da Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
- UGRHI;  

Atende parcialmente o requisito, pois as informações sobre coleta e tratamento de 
efluentes urbanos estão contraditórias. Há necessidade de revisar as informações.   
 
IV. O histórico dos trabalhos relativos à cobrança na bacia hidrográfica, com indicação dos 
segmentos participantes e das reuniões e oficinas realizadas para discussão e formulação das 
propostas de mecanismos de cobrança; 

Atende o requisito. 
 
V. A comprovação da qualificação e composição da Plenária do CBH que aprovou a proposta 
de cobrança, em atendimento ao parágrafo 2º do artigo 6º da Lei 12.183, de 29 de dezembro 
de 2005;  

Atende o requisito.  
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VI. O perfil socioeconômico do universo dos usuários, compreendendo a distribuição física 
da população, discriminação por tipo de uso, distribuição por setor de atividade, serviços 
públicos de abastecimento, industrial e rural; 

Atende o requisito. Contudo, sugere-se comentar o número de indústrias e pessoal 
ocupado. Há necessidade de comentar as tabelas 2.10 e 2.11 do estudo de fundamentação. 
 
VII. A definição do percentual das ações do Plano de Bacia que serão financiadas com 
recursos financeiros advindos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio do 
Estado de São Paulo.   

Não atende o requisito. Há necessidade da revisão das porcentagens apresentadas no 
item 7.3 (pág. 170), bem como a revisão das somas totais do quadro 7.13 (pág. 161) e do 

quadro 7.14 (pág. 162), conforme comentário 11 sobre a apresentação geral do Relatório. 
 
VIII. A avaliação quantitativa e em valores monetários, da importância da captação, do uso 
consuntivo e do uso para diluição e assimilação de efluentes, com ênfase especial na 
avaliação da importância da carga orgânica, expressa por meio do parâmetro Demanda 
Bioquímica de Oxigênio, previstos para a fase inicial da cobrança;  

Atende o requisito. 
 
IX. A avaliação dos impactos da cobrança sobre o preço econômico da água para irrigação e 
seu uso na atividade rural; 

Observa-se que essa solicitação não se aplica, tendo em vista que a cobrança rural terá 
foro específico, e que ainda não há decreto assinado pelo governador autorizando a cobrança 
na atividade rural. 
 
X. A avaliação dos impactos da cobrança sobre o preço econômico da água para os usuários 
urbanos, prevendo-se o valor transferido para os consumidores residenciais e para as 
indústrias; 

Atende o requisito.   
 
XI. A avaliação dos impactos da cobrança sobre o preço econômico da água para os setores 
usuários industriais enfocando os custos de produção;  

Atende o requisito. 
 
XII. A estimativa de usos outorgados e numero de usuários, estimativa de usuários ainda não 
integrados ao sistema;  

Atende o requisito.  
 
XIII. A justificativa dos Preços Unitários Básicos – PUB, bases de cálculo e coeficientes 
ponderadores a serem adotados para captação, consumo e carga poluidora na UGRHI;  

Atende parcialmente. Necessita correção da tabela 4.4, conforme planilha de 
avaliação. 

 
XIV. O estabelecimento da forma de cobrança, valor mínimo para emissão de boleto, 
periodicidade da cobrança, forma de progressividade, caso pertinente;  

Atende o requisito. 
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XV. A situação do CBH em relação ao atendimento ao Artigo 14 do Decreto n° 50.667, de 30 
de março de 2006;  

Atende parcialmente o requisito, ver observação para o item II. 
 
XVI. A composição da receita da cobrança segundo sua origem, setor de atividade, categoria 
de usuário e montante do valor a ser arrecadado;  

Atende o requisito. 
 
XVII. Os planos de investimentos para aplicação dos recursos em obras ou ações previstas no 
Plano de Bacia para atendimento às metas estabelecidas, e as parcelas dos investimentos a 
serem cobertos com o produto da cobrança; 

Atende parcialmente o requisito Há necessidade de correção no quadro 7.15 que 
não apresenta os PDC vinculados às ações recomendadas.  
 
XVIII. O histórico do uso dos recursos do FEHIDRO na UGRHI;  

Atende o requisito. 
 
XIX. A estrutura existente e o desempenho da entidade responsável pela cobrança;  

Atende o requisito.  
 
 
Sugestão sobre a apresentação geral do Relatório: 
Observa-se a necessidade de revisar os seguintes itens: 

1- Pág. 16 – fonte da figura 2.8; 
2- Pág. 17 – § 2º falta escrever “município” antes de Garça; e completar nome de Nova 

Independência na tabela 2.1; 
3- Pág. 19 – fonte da figura 2.9; 
4- Pág. 20 – §1º - alterar UGRHI- 20 para UGRHI – 21; 
5- Págs. 31 a 33 – comentar sobre o número de indústria e pessoal ocupado (valores 

muito baixos); 
6- Pág. 35 – § 2º - retirar “industriais” do texto; 
7- Pág. 37 - verificar se o percentual de efluente tratado apresentado é sobre o total 

gerado ou sobre o coletado e, se necessário, rever os valores e corrigir o texto no 
tocante ao % coletado e tratado; 

8- Pág. 38 - rever o % de tratamento da UGRHI 21, pois Marília não tem tratamento; 
9- Pág. 49 – item 2.3.4 – corrigir título para “Indicadores Relativos à Qualidade dos 

Recursos Hídricos”; 
10- Pág. 75 – retirar da tabela 4.4 Piquerobi (capta e lança na UGRHI 21) e corrigir o 

lançamento de Presidente Prudente (lança na UGRHI 22); 
11- Pág. 162 – rever quadro 7.14, pois os investimentos, pelo texto, são para o cenário 

recomendado; 
12- Pág. 163 – Inserir no quadro 7.15 coluna indicando o respectivo PDC; e 
13- Pág. 170 – corrigir faixa de aplicação em cada PDC e o correspondente % do recurso da 

cobrança. 
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A CTCOB também analisou a Deliberação CBH-AP 166/12 e sugere as seguintes alterações: 
 

1) Inserir no caput “cobrança pelo uso dos recursos hídricos dos usuários urbanos e 
industriais ...”; 

2) No Artigo 6º - retirar ou passar para um considerando o texto “e após longa ... das 
UGRHI 20 e 21”; 

3) No Artigo 8º - corrigir “no § 3º” e não 30; 
4) Artigo 9º - corrigir todos os incisos conforme o que consta na Fundamentação; e 
5) Corrigir no texto “Deliberação CRH” e não “Resolução CRH”. 

Sem mais, cordialmente, 

 

 

 

Antonio Carlos Coronato 

Coordenador da CTCOB 


